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Os municípios cada vez mais assumem o papel de agentes para o enfrentamento de problemáticas 
ambientais, para tanto requerem capacidades estatais para implementarem políticas públicas 
efetivas. O artigo avalia capacidades estatais instaladas nos municípios da mesorregião Campo 
das Vertentes-MG, analisando-as como requisitos para a produção de políticas de pagamento por 
serviços ambientais (PSA). Utilizou-se dados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais – 2020, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, considerando capacidades técnico-administrativas 
e político-relacionais dos 36 municípios dessa mesorregião. Identificou-se a ampla existência 
de municípios com estrutura administrativa de meio ambiente. Porém, cerca da metade dos(as) 
gestores(as) não possuía formação superior, menos de um terço tinha participado de capacitação, 
e a percepção da maioria sobre impactos ambientais era limitada. Apesar de 58% dos municípios 
disporem de recursos orçamentários, somente 11% tinham fundos de meio ambiente ativos. 
Destacam-se a significativa existência de legislação sobre saneamento básico e de conselhos de 
meio ambiente paritários e deliberativos, contudo, também a inexpressiva presença de legislação 
que trata de problemáticas rurais e de parcerias em programas federais. Conclui-se que grande parte 
dos municípios possuía capacidades instaladas importantes, mas também limitações que exigiriam 
postura ativa dos(as) gestores(as) para superá-las e empreender políticas de PSA.
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MUNICIPAL STATE CAPACITIES FOR PAYMENT FOR ENVIRONMENTAL 
SERVICES POLICIES: CONSIDERATIONS ABOUT CAMPO DAS VERTENTES 
MESOREGION, MINAS GERAIS

Municipalities are increasingly assuming the role of agents in addressing environmental problems, and 
to this end, they require state capacities to implement effective public policies. This article evaluates 
the state capacities installed in the municipalities of the Campo das Vertentes mesoregion – MG, 
analyzing them as requirements for the production of payment for environmental services (PES) 
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policies. Data from the 2020 Municipal Basic Information Survey of the Brazilian Institute of Geography 
and Statistics were used, considering the technical-administrative and political-relational capacities 
of the 36 municipalities. The study identified a wide range of municipalities with environmental 
administrative structures. However, approximately half of the managers lacked higher education, 
less than a third had participated in training, and the perception of environmental impacts was 
limited for most. Although 58% of municipalities had budgetary resources, only 11% had active 
environmental funds. The significant existence of legislation on basic sanitation and of parity-based 
and deliberative environmental councils stands out; however, the insignificant presence of legislation 
addressing rural issues and partnerships in federal programs is also noteworthy. It is concluded that  
a large proportion of municipalities possessed significant installed capacities, but limitations  
that would require an active stance from managers to overcome them and implement PES.

Keywords: municipal management; environmental policy; environmental governance.

CAPACIDADES ESTATALES MUNICIPALES PARA LAS POLÍTICAS DE PAGO POR 
SERVICIOS AMBIENTALES: CONSIDERACIONES ACERCA DE LA MESORREGIÓN 
DEL CAMPO DAS VERTENTES, MINAS GERAIS

Los municipios asumen cada vez más el rol de agentes en la atención de los problemas ambientales 
y, para ello, requieren capacidades estatales para implementar políticas públicas eficaces. Este artículo 
evalúa las capacidades estatales instaladas en los municipios de la mesorregión de Campo das 
Vertentes-MG, analizándolas como requisitos para la elaboración de políticas de pago por servicios 
ambientales (PSA). Se utilizaron datos de la Encuesta de Información Básica Municipal de 2020 del 
Instituto Brasileño de Geografía y Estadística, considerando las capacidades técnico-administrativas 
y político-relacionales de los 36 municipios de esta mesorregión. Se identificó la amplia presencia de 
municipios con una estructura administrativa ambiental. Sin embargo, aproximadamente la mitad de los 
gestores no contaba con educación superior, menos de un tercio había participado en capacitaciones 
y la percepción de los impactos ambientales era limitada para la mayoría. Si bien el 58% de los 
municipios contaba con recursos presupuestarios, solo el 11% contaba con fondos ambientales activos. 
Se destaca la importante existencia de legislación sobre saneamiento básico y de consejos ambientales 
paritarios y deliberativos; sin embargo, también es notable la escasa presencia de legislación que aborde 
cuestiones rurales y alianzas en los programas federales. Se concluye que gran parte de los municipios 
poseían importantes capacidades instaladas, pero limitaciones que requerirían una postura activa de 
los gestores para superarlas e implementar políticas de PSA.

Palabras clave: gestión municipal; política ambiental; gobernanza ambiental.

JEL: Q28; Q56; R58.

1 INTRODUÇÃO

O Brasil tem na perda de áreas florestais uma das suas principais problemáticas 
ambientais, uma vez que as florestas influenciam diretamente a manutenção da 
quantidade e qualidade da água, a proteção dos solos, a conservação da biodiver-
sidade, e a absorção do carbono atmosférico (Corlavan et al., 2005; Brasil, 2025). 
Contudo, o mais importante instrumento da política florestal brasileira existente 
desde 1965, o Código Florestal (atual Lei no 12.651/2012), não foi capaz de proteger 
áreas florestais em propriedades privadas, sendo que em 2017 o país acumulava 
um déficit de vegetação nativa de 19 milhões de hectares (Guidotti et al., 2017).
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Mesmo reconhecendo o caráter multiescalar dos efeitos das perdas florestais 
(Corlavan et al., 2005; Brasil, 2025), a materialidade das suas causas ocorre nos terri-
tórios municipais, e é nesta escala que políticas e ações precisam ser mais efetivas para 
enfrentá-las (Leme, 2010; Marenco e Kern, 2025). Para tanto, os desafios impostos 
não se encontram na elaboração de novos instrumentos técnicos, mas na construção 
de novos processos políticos e institucionais (Grin, Demarco e Abrucio, 2021).

Ao longo das últimas décadas, uma base legal foi constituída para permitir 
que os municípios pudessem assumir maiores responsabilidades para o tratamento 
de problemáticas ambientais (Souza e Grin, 2021). A Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei no 6.938/1981) e a Constituição Federal de 1988 se tornaram mar-
cos do processo que institucionalizou responsabilidades aos municípios no que se 
refere ao tratamento destas problemáticas (Leme, 2010; Santos, 2014).

Diante do processo que formalizou a institucionalização das questões ambien-
tais no âmbito municipal, emergiram desafios para que os municípios consigam 
estabelecer capacidades estatais para cumprir com suas responsabilidades quanto 
às políticas de meio ambiente (Leme, 2016; Santos et al., 2020; Marenco e Kern, 
2025). Capacidade estatal é um conceito abrangente e multidimensional, sendo aqui 
assumida como a capacidade do Estado de estabelecer objetivos e realizá-los através 
de políticas públicas (Souza, 2024; Gomide e Pires, 2024; Marenco e Kern, 2025).

De modo geral, possuir um órgão exclusivo de meio ambiente, ter pessoal 
capacitado e com vínculo empregatício forte, contar com conselho de meio ambiente 
e fundo de meio ambiente ativos e ter respaldo em uma legislação específica são 
capacidades fundamentais aos municípios (Sousa et al., 2023). Estas capacidades 
instaladas resultam em um arranjo institucional que permite a implementação de 
instrumentos de políticas públicas (Marenco e Kern, 2025) especialmente voltados 
à restauração florestal, conservação da água e do solo. 

Em razão das limitações que os municípios enfrentam para implementar tal 
arranjo (Leme, 2010; Santos et al., 2020), e pelo próprio processo de transformação 
na forma de atuação estatal (Souza, 2024), cada vez mais vem se intensificando 
processos de interação com atores de diversos setores, fato que situa a noção de 
governança como uma referência analítica (Pires e Gomide, 2016).

Para Marques (2013), a governança consiste no conjunto de atores estatais e 
não estatais interconectados por laços formais e informais, que operam dentro do 
processo de formulação de políticas e estão inseridos em contextos institucionais 
específicos. Tal noção posiciona a construção de capacidades estatais como resultado 
também da interação com atores multissetoriais (Pires e Gomide, 2016; Souza, 2024).

Este referencial permite focalizar o Plano Conservador da Mantiqueira (PCM) 
como uma rede de atores com objetivo de apoiar municípios na ampliação de suas 
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capacidades para a implementação de políticas de pagamento por serviços ambientais 
(PSA). O PCM surge tendo como referência a trajetória, as interações socioestatais  
e os resultados da política de PSA voltada à restauração florestal, conservação da 
água e do solo no município de Extrema-MG (Anjos et al., 2022). Até 2024, 
foram criadas mais de cinquenta políticas municipais de PSA com tais objetivos. 
A meta do PCM é apoiar políticas e ações que resultem na restauração florestal de  
1,5 milhão de hectares, em um território que engloba 425 municípios nos estados 
de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro (Chiodi, Anjos e Sousa, 2025).

Para tanto, o PCM possui um arranjo institucional com três níveis, a saber:  
i) um nível geral; ii) um nível regional, com a atuação de organizações-núcleo; e  
iii) um nível com a ação de atores locais (Chiodi, Anjos e Sousa, 2025). Neste arranjo, 
alguns institutos federais e universidades assumiram o papel de organizações-núcleo, 
auxiliando municípios na criação e implementação de políticas de PSA (Chiodi, 
Anjos e Sousa, 2025).

Desde 2021, o Núcleo de Estudo e Apoio ao Plano Conservador da Manti-
queira da Universidade Federal de Lavras (UFLA) é uma organização-núcleo do 
PCM na mesorregião Campo das Vertentes, em Minas Gerais. Essa mesorregião 
tem relevância socioambiental uma vez que engloba parcela dos biomas Mata 
Atlântica e Cerrado, ambos altamente ameaçados e prioritários para receberem 
ações de proteção e recuperação ambiental, que, em 2024, contabilizou um passivo 
florestal em propriedades rurais de 155.545,16 hectares (Carvalho, 2025).

A compreensão das capacidades ambientais instaladas nos municípios deste 
território tem relevância teórica e prática. No âmbito teórico, este estudo agre-
ga uma agenda de pesquisa sobre capacidades estatais ambientais em governos 
subnacionais (Grin, Demarco e Abrucio, 2021). Ao se propor uma vinculação 
entre noções de capacidades estatais e governança ambiental municipal, busca-se 
contribuir com uma literatura ainda pouco desenvolvida no país (Gomide e Pires, 
2024). Em termos da aplicabilidade dos conhecimentos teóricos, o estudo fornece 
aos atores envolvidos no Plano Conservador da Mantiqueira informações e análises 
dos contextos municipais deste território, úteis para a definição de estratégias de 
ação junto aos atores locais.

Diante do exposto, o artigo visa avaliar capacidades estatais instaladas nos mu-
nicípios da mesorregião Campo das Vertentes-MG, analisando-as como requisitos 
para a produção de políticas de pagamento por serviços ambientais para a restauração 
florestal, conservação da água e do solo. Para tanto, considerou-se aspectos relaciona-
dos à estrutura administrativa, aos recursos e fundos de meio ambiente, à legislação 
de meio ambiente, à existência e características dos conselhos de meio ambiente e às 
parcerias institucionais. Com base nos resultados, foram tecidas discussões ressaltando 
potencialidades e limitações para a implementação de políticas de PSA.
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2 METODOLOGIA

2.1 A mesorregião Campo das Vertentes-MG

A mesorregião Campo das Vertentes está localizada em grande parte no território 
da Serra da Mantiqueira. Essa é uma das doze mesorregiões do estado de Minas 
Gerais, que agrega 36 municípios, sendo três deles municípios-polos de microrre-
giões, a saber: Barbacena, Lavras e São João del-Rei6 (mapa 1).  

O seu nome se refere a um território que compreende importante divisor de 
águas. Por causa do relevo montanhoso, há muitas nascentes de rios e pequenos 
cursos de água, que contribuem com três bacias hidrográficas brasileiras; duas de 
âmbito nacional, as bacias do Paraíba do Sul e do São Francisco, e uma interna-
cional, a bacia do Paraná.7

MAPA 1
Localização dos municípios pertencentes à mesorregião Campos das Vertentes-MG

Elaboração dos autores.

Em 2022, a população total da mesorregião era de 570.583 habitantes, re-
presentando cerca de 2,8% da população total do estado, sendo que desse total, 
em média, 79,7% residiam em áreas urbanas (tabela 1). Com base nos dados da 
tabela 1, constata-se que os municípios, em sua maior parte, são de pequeno porte, 

6. Para mais informações, ver: https://www.minasgeraisturismo.com.br/campos-das-vertentes-mg#.
7. Para mais informações, ver: https://www.minasgeraisturismo.com.br/campos-das-vertentes-mg#.
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e que, se excluídos os três municípios-polos com cerca de 100.000 habitantes, a 
população média era de 7.817 habitantes. A densidade demográfica média era de 
45,80 habitantes por quilômetro quadrado, excluindo o município extremamente 
denso de Santa Cruz de Minas. Assim, a área considerada urbanizada representava 
apenas 1,2% do território da mesorregião, ou seja, 98,8% era considerado área 
não urbana, especialmente, rural.

TABELA 1
População total, urbana e rural, densidade demográfica e percentual de área urbanizada 
dos municípios da mesorregião Campo das Vertentes-MG

Município
População 

total 
População 
urbana (%)

População 
rural (%)

Densidade demográfica 
(habitantes/km²)

Área urbanizada 
(%)

Alfredo Vasconcelos 6.931 84,60 15,40 52,98 1,57

Antônio Carlos 11.095 98,00 2,00 20,94 0,65

Barbacena 125.317 92,00 8,00 165,07 3,77

Barroso 20.080 97,00 3,00 244,67 7,58

Capela Nova 4.362 *** *** 39,27 0,69

Caranaíba 2.933 97,90 2,10 18,34 0,44

Carandaí 23.812 87,40 12,60 48,87 1,37

Carrancas 4.049 66,00 34,00 5,56 0,16

Conceição da Barra de Minas 3.560 71,00 29,00 13,04 0,29

Coronel Xavier Chaves 3.486 *** *** 24,73 0,92

Desterro do Melo 2.994 46,00 54,00 21,04 0,36

Dores de Campos 10.007 85,87 14,12 80,16 1,83

Ibertioga 5.198 99,00 1,00 15,01 0,34

Ijaci 7.003 84,60 15,60 66,54 3,04

Ingaí 2.580 62,00 38,00 8,44 0,14

Itumirim 6.638 70,77 29,23 28,27 0,89

Itutinga 4.217 *** *** 11,34 0,42

Lagoa Dourada 12.769 56,00 44,00 26,79 0,78

Lavras 104.761 95,00 5,00 185,5 4,28

Luminárias 5.586 84,60 15,60 11,7 0,22

Madre de Deus de Minas 5.191 *** *** 10,53 0,31

Nazareno 8.179 76,00 24,00 23,95 0,53

Nepomuceno 25.018 96,10 3,90 42,95 0,76

Piedade do Rio Grande 4.604 *** *** 14,26 0,53

Prados 9.048 71,00 29,00 34,26 1,13

Resende Costa 11.230 80,00 20,00 18,16 0,57

Ressaquinha 4.548 *** *** 24,84 0,84
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Município
População 

total 
População 
urbana (%)

População 
rural (%)

Densidade demográfica 
(habitantes/km²)

Área urbanizada 
(%)

Ribeirão Vermelho 4.080 99,40 0,60 82,84 2,58

Ritápolis 4.994 69,00 31,00 12,34 0,50

Santa Bárbara do Tugúrio 4.208 51,97 48,03 21,63 0,57

Santa Cruz de Minas 8.109 99,00 1,00 2.274,61 36,19

Santana do Garambéu 2.137 74,00 26,00 10,52 0,30

São João del-Rei 90.225 88,43 11.56 62,14 1,65

São Tiago 11.192 97,00 3,00 19,55 0,53

Senhora dos Remédios 10.384 34,00 66,00 43,66 1,03

Tiradentes 7.744 77,00 23,00 93,25 5,94

Fonte: IBGE, 2022.8

Elaboração dos autores.
Obs.: *** Dados não disponíveis. 

2.2 Recorte teórico e organização dos dados

A partir da aproximação de noções de capacidades estatais e governança ambiental 
municipal (Leme, 2010; Sousa et al., 2023; Marenco e Kern, 2025), consideraram-se 
aspectos relacionados a capacidades técnico-administrativas e político-relacionais 
(Pires e Gomide, 2016; Grin, Demarco e Abrucio, 2021; Marenco e Kern, 2025).

Capacidades técnico-administrativas remetem a burocracias competentes e 
profissionalizadas, as quais dispõem de recursos indispensáveis para conduzir as 
ações de governo e implementar políticas públicas (Pires e Gomide, 2016; Marenco 
e Kern, 2025). Estas se associam às ideias de eficiência e eficácia organizacional para 
executar funções e gerir políticas públicas (Pires e Gomide, 2016; Grin, Demarco 
e Abrucio, 2021).

Capacidades político-relacionais conectam-se às habilidades e procedimentos 
de inclusão de múltiplos atores nos processos de políticas públicas (Pires e Gomide, 
2016). Tais capacidades trazem ao entendimento as ideias de legitimidade, apren-
dizagem e inovação nas ações dos governos (Pires e Gomide, 2016). 

Diante disso, resume-se adiante o que estudo considerou como:

1)	 capacidades técnico-administrativas: existência e tipo de estrutura adminis-
trativa para o setor de meio ambiente; disponibilidade de infraestrutura 
para o setor; escolaridade, participação em capacitação e percepção de 
impactos ambientais do(a) gestor(a); disponibilidade de recursos orça-
mentários; existência e atividade do fundo de meio ambiente; e

8. Para mais informações, ver: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/extrema/panorama.
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2)	 capacidades político-relacionais: existência de legislação específica sobre 
meio ambiente e temáticas relacionadas; existência, composição, caráter e 
atividade do conselho de meio ambiente; e parceria em programas federais.

O estudo teve como base dados da Pesquisa de Informações Básicas Muni-
cipais – 2020, do Instituto Brasileiro de Geografa e Estatística – IBGE (Munic/
IBGE).9 Esta foi a última pesquisa Munic que dispôs sobre o tema meio am-
biente (Marenco e Kern, 2025). O foco no Campo das Vertentes se justifica pelo  
fato de o estudo compor um conjunto de esforços para apoiar o desenvolvimento 
de capacidades ambientais em municípios desta mesorregião. A compreensão das 
capacidades instaladas visa avançar no conhecimento deste território, refletir sobre 
estratégias de ação e subsidiar a rede de atores do Plano Conservador da Mantiqueira.

Os dados da Munic/IBGE foram levantados por meio de survey junto aos(às) 
gestores(as) municipais de meio ambiente, que, conforme Souza (2024), é o método 
mais utilizado em estudos sobre capacidades estatais, uma vez que está baseado nas 
percepções de especialistas. Logo, o artigo parte de dados e informações qualitativas, 
tendo um caráter descritivo e analítico (Richardson, 2010).

Os dados foram descarregados das planilhas fornecidas na base da Munic/
IBGE, e posteriormente organizados em planilhas. Isso visou à transformação dos 
dados qualitativos em informações quantitativas, buscando projetar uma realidade 
geral da mesorregião. A organização dos dados permitiu a elaboração de tabelas e 
gráficos para a apresentação dos resultados, que foram tratados de modo absoluto 
e por meio da análise de frequência. Optou-se pela análise agregada dos dados, 
sem tecer considerações sobre municípios em específico. 

Complementarmente foram consideradas as leis de dezessete municípios que 
implementaram política de pagamento por serviços ambientais, buscando ressaltar 
alguns resultados. 

Os resultados permitiram orientar as discussões com base em estudos de refe-
rência sobre capacidade estatal, governança ambiental e política de PSA. Em especial, 
foi trazido ao entendimento o caso do município de Extrema-MG, pois é uma 
referência nacional na implementação da política em foco (Chiodi e Anjos, 2025). 

3 CAPACIDADES MUNICIPAIS E PAGAMENTO POR SERVIÇOS AMBIENTAIS

O Brasil é posicionado como um dos principais países que contribuem para as crises 
ambiental e climática em nível global, notadamente por processos de mudança do 
uso do solo que ocorrem por meio do desmatamento (Brasil, 2025). Esta posição 
deriva da influência que as florestas exercem sobre a manutenção da quantidade e 

9. Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/saude/10586-pesquisa-de-informacoes-basicas-municipais.
html?edicao=32141. 
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qualidade da água, fertilidade do solo, biodiversidade e captura do gás carbônico 
da atmosfera, ou seja, sobre os serviços que os ecossistemas florestais fornecem à 
sociedade (Corlavan et al., 2005). Assim, o país figura entre os maiores emissores 
de gases de efeito estufa do mundo, sendo o sexto colocado no ranking do Climate 
Watch, e o quarto maior na história, consideradas as emissões acumuladas entre 
1850 e 2021 (Brasil, 2025).

Apesar de o Brasil possuir desde 1965 o Código Florestal, que protege áreas 
florestais em propriedades rurais e exige a restauração de áreas desmatadas ilegal-
mente, tal lei federal foi amplamente descumprida (Guidotti et al., 2017). Deste 
modo, os efeitos da perda de florestas e os processos correlatos de degradação da 
água e do solo atingem as escalas local, regional, nacional e global (Corlavan et al., 
2005; Adams et al., 2021).  

Tal problemática vem ganhando cada vez mais relevância na agenda política 
nacional, haja vista o compromisso assumido pelo governo brasileiro em 2015, na 
21a Conferência das Partes sobre o Clima, para restaurar 12 milhões de hectares 
até o ano de 2030 (Adams et al., 2021). Contudo, essa agenda não cabe exclu-
sivamente ao governo federal, mas a todos os níveis de governo, às organizações 
da sociedade civil, ao setor privado etc., uma vez que os efeitos da perda florestal 
afetam múltiplas dimensões da sociedade (Corlavan et al., 2005).   

De todo modo, há uma interpretação de que as problemáticas ambientais 
impactam os territórios e as populações dos municípios; em vista disso, é nesta escala 
que as políticas e ações de enfretamento precisam ser mais efetivas (Leme, 2016; 
Nascimento, Abreu e Fonseca, 2020; Sousa et al., 2023; Marenco e Kern, 2025).

A descentralização político-administrativa após a Constituição Federal de 1988 
situou os municípios como agentes para ativar processos de enfretamento às proble-
máticas ambientais (Nascimento, Abreu e Fonseca, 2020; Di Giulio e Metzger, 2024). 
Posteriormente, a Lei Complementar no 140/2011, que regulamentou o artigo 23 da 
Constituição, delegou aos municípios maior autonomia para implementar agendas 
positivas, que podem incluir políticas e ações de restauração florestal, conservação 
da água e do solo (Neves, 2014; Leme, 2016; Santos et al., 2020).

Como consequência de tal regulamentação, a partir de 2011 percebe-se um 
movimento acelerado da municipalização de atribuições ambientais (Neves, 2014; 
Nascimento, Abreu e Fonseca, 2020), ao mesmo tempo que emergem desafios para 
que os municípios estabeleçam capacidades estatais para implementar políticas 
ambientais (Leme, 2016; Marenco e Kern, 2025). 

Limitações de estrutura administrativa, recursos humanos e financeiros, in-
fraestrutura e capacitação técnica são apontadas como entraves ao avanço de uma 
agenda ambiental municipal (Leme, 2010; Santos et al., 2020; Sousa et al., 2023;  
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Marenco e Kern, 2025). Além disso, a ausência de capacidades estatais pode refletir 
a não prioridade da temática nas agendas dos governos subnacionais (Sousa et al., 
2023), fato que pode estar relacionado ao caráter de retorno a longo prazo de políticas 
voltadas aos bens comuns, enquanto os ciclos eleitorais de interesse dos governantes 
são de curto prazo (Marenco e Kern, 2025).

De qualquer maneira, a descentralização exige dos municípios o desenvol-
vimento de capacidades estatais para o cumprimento de novas atribuições (Grin 
e Abrucio, 2018). Isto posto, as capacidades estatais podem ser entendidas como 
requisitos (variáveis independentes) para a obtenção de resultados na geração de 
valor social (variáveis dependentes) – Grin, Demarco e Abrucio (2021). Se cons-
truir capacidades estatais aumenta o desempenho governamental, a ausência delas 
pode afetar o avanço de políticas e reduzir o alcance das ações governamentais 
(Grin, Demarco e Abrucio, 2021).

As capacidades estatais instaladas são requisitos das entregas e da inovação na 
gestão pública, e as limitações dos municípios em estabelecê-las permite aproximar a 
noção de governança. Assume-se que as interações entre atores estatais e não estatais 
na produção de políticas públicas têm potencial de: gerar complementariedades 
e sinergias (Pires e Gomide, 2016; Lima e Aguiar, 2024); enriquecer processos 
decisórios, trazendo uma diversidade de perspectivas, conhecimentos e recursos 
(Pires e Gomide, 2016; Nascimento et al., 2023; Lima e Aguiar, 2024; Souza, 
2024); ampliar e catalisar os recursos estatais (informações, competências etc.), 
possibilitando o desenvolvimento de projetos conjuntos e inovadores; e fortalecer 
a legitimidade e a cadeia de implementação desses projetos (Pires e Gomide, 2016; 
Lima e Aguiar, 2024).

Nesse sentido, as políticas que implementam o pagamento por serviços am-
bientais (PSA) para a restauração florestal, conservação da água e do solo geralmente 
são resultados de interações entre atores governamentais e não governamentais, as 
quais possibilitam o estabelecimento e o aperfeiçoamento de capacidades estatais 
necessárias à formulação, execução e acompanhamento dessas políticas (Anjos et 
al., 2022; Chiodi e Anjos, 2025). 

O PSA é um instrumento econômico que visa incentivar agentes que pro-
movam formas de uso do solo que culminem em proteção, uso sustentável dos 
recursos naturais e recuperação ambiental (Muradian et al., 2010). No Brasil, ele 
vem sendo implementado principalmente por meio de políticas públicas (Castro 
et al., 2023), tornando-se uma via alternativa e complementar ao Código Florestal 
na busca pela proteção e restauração florestal (Chiodi, Sousa e Anjos, 2025). 

A Lei no 14.119, de 13 de janeiro de 2021, que instituiu a Política Nacional 
de Pagamento por Serviços Ambientais, e leis estaduais do mesmo teor são reflexos 
do avanço deste instrumento, mas é no âmbito municipal onde mais se identificam 
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iniciativas deste tipo (Coelho et al., 2021). O município, ao implementar uma 
política de PSA, inova ao incorporar mais um serviço a ser prestado à população, 
agora voltado à garantia de ar puro, de água de qualidade e de solo fértil. Essa 
concepção, além de justificar a transferência de recursos públicos a agentes privados, 
posiciona os agricultores como agentes reconhecidos e valorizados pela promoção 
de bens comuns e do bem-estar coletivo (Chiodi, Anjos e Sousa, 2025). 

Empreender políticas de PSA se alinha ao que Grin, Demarco e Abrucio 
(2021) apontaram como desafios aos municípios que emergem de novas questões 
a serem enfrentadas, cujas estratégias e instrumentos são desconhecidos dos(as) 
gestores(as) municipais. Ainda, reforça-se o fato de que as ações incentivadas por 
estas políticas exigem intervenções em contextos rurais, muitas vezes não prioritários 
às gestões municipais (Sousa et al., 2023).

Por outro lado, empreender novas políticas é aproveitar janelas de oportu-
nidade. O caso de Extrema-MG é emblemático por demonstrar como a adesão 
pioneira ao PSA voltado a enfrentar problemáticas no seu território rural gerou 
resultados ambientais e inovações institucionais. Através do Projeto Conservador 
das Águas (Lei Municipal no 2.100/2005), o município desenvolveu um conjunto 
de capacidades técnico-administrativas e político-relacionais que o tornaram uma 
referência nacional e internacional (Chiodi e Anjos, 2025).  

O aumento da cobertura florestal, a proteção de mananciais hídricos e o 
estabelecimento de compensação financeira por parte de empresas emissoras de 
gases poluentes foram possíveis porque o município dispunha de capacidades 
técnico-administrativas (Chiodi e Anjos, 2025). As capacidades político-relacionais 
permitiram a abertura e interação constante com parceiros multissetoriais (ór-
gãos públicos, organizações da sociedade civil e setor privado), promovendo a 
experiência de Extrema-MG como referência para a construção de um arranjo de 
governança ambiental territorial, o Plano Conservador da Mantiqueira (Chiodi, 
Anjos e Sousa, 2025).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Capacidades técnico-administrativas 

4.1.1 Órgão gestor

A existência de uma estrutura administrativa é fundamental para que seja possí-
vel tratar questões de interesse municipal. Uma vez criada a estrutura, torna-se 
possível alocar pessoal, destinar recursos, planejar e implementar ações públicas 
(Leme, 2016). A estrutura responsável pelo meio ambiente é essencial para que o 
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município possa assumir agendas voltadas à proteção e recuperação de ecossistemas 
(Leme, 2016; Marenco e Kern, 2025). 

Com base nos dados dos municípios do Campo das Vertentes, identificou-se 
que 88,0% (N=36) deles possuíam algum tipo de estrutura administrativa para 
tratar de questões ambientais. Dentre esses, 68,7% (N=32) tinham estruturado a 
secretaria em conjunto com outras políticas setoriais; em 21,8% o setor de meio 
ambiente estava subordinado à outra secretaria e ao Executivo; e 6,0% possuíam 
secretaria exclusiva (gráfico 1).

GRÁFICO 1
Caracterização do órgão gestor dos municípios da mesorregião Campo das Vertentes-
MG (2020)
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Fonte: IBGE, 2020.

A predominância de órgãos conjuntos e subordinados tem relação com o porte 
dos municípios, correlação indicada em outros estudos (Leme, 2016; Sousa et al., 
2023; Marenco e Kern, 2025). Para Leme (2016), a vinculação entre municípios 
de menor porte e estruturas conjuntas se deve à limitação de recursos disponíveis. 
Para Marenco e Kern (2025), este fato também pode refletir um menor alinhamento 
dos prefeitos com as questões ambientais. 

Considerando políticas de pagamento por serviços ambientais, Castro et 
al. (2023) identificaram que elas ocorrem com maior frequência em municípios 
maiores e com secretaria municipal exclusiva.

De qualquer maneira, estruturas administrativas conjuntas ou mesmo subordi-
nadas não impedem que tais políticas sejam criadas. O município de Extrema-MG  
criou o Projeto Conservador das Águas dentro de uma estrutura conjunta, o 
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Departamento de Serviços Urbanos e Meio Ambiente (Chiodi e Anjos, 2025). 
Quando se considera a legislação de PSA de dezessete municípios no âmbito do 
Plano Conservador da Mantiqueira, identificou-se que 70,5% se vinculavam a 
estruturas conjuntas ou subordinadas.

Se o tipo de estrutura administrativa não é impeditivo à criação da base legal 
para o PSA, a disponibilidade de infraestrutura é imprescindível à operacionalização 
da política. Nesse contexto, cerca de 41,6% (N=36) dos municípios declararam não 
possuir qualquer tipo de infraestrutura, contra 58,4% que afirmaram possuir. A 
tabela 2 apresenta de quais tipos era a infraestrutura dos municípios que a possuíam.

TABELA 2 
Tipo de infraestrutura disponível nos municípios para o órgão ambiental, em termos 
absolutos e em percentual (2020)

Tipo de infraestrutura Número de municípios Percentual de municípios

Impressora 21 100,0

Acesso à internet 21 100,0

Computador 20 95,0

Sala 18 85,0

Telefone 18 85,0

Veículo 12 57,0

Fonte: IBGE, 2020.

A tabela 2 mostra que a maioria dos municípios dispunham de sala, com-
putador, impressora, telefone e acesso à internet, configurando elementos básicos 
para mais de 85,0% (N=21) deles. Quando se consideram infraestruturas que 
permitem maior mobilidade às equipes de trabalho, tal como veículo, o percentual 
era de 57,0%. Ainda, menos de 15,0% (N=21) dos(as) gestores(as) afirmaram 
dispor de diárias.10

As políticas de pagamento por serviços ambientais são inovações institucio-
nais, nas quais, para serem formuladas, exige-se dos(as) gestores(as) certos conhe-
cimentos, muitas vezes não detidos por eles(as). Iniciativas indicam que o acesso a 
conhecimentos necessários para empreender tais políticas ocorre especialmente por 
meio de interações com agentes externos, estas oportunizadas em reuniões, cursos, 
oficinas, visitas técnicas, dentre outras (Anjos et al., 2022; Chiodi e Anjos, 2025).

Apesar da importância que os ambientes virtuais assumiram como meio de 
viabilizar estes espaços de interação, atividades presenciais são essenciais para co-
nhecer experiências in loco e estreitar laços de cooperação (Chiodi e Anjos, 2025). 

10. Para mais informações, ver: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/mg/extrema/panorama.
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Desta maneira, veículos e diárias são necessários para apoiar a elaboração da política 
e para sua operacionalização, pois permitem os deslocamentos em áreas rurais.

Quando se considera o perfil do(a) titular do órgão gestor, tem-se que cerca de 
53,0% (N=32) possuíam nível superior, e um(a) gestor(a), nível de pós-graduação.

Marenco e Kern (2025) aludem a uma forte associação entre a proporção 
de servidores públicos de carreira e com ensino superior com a capacidade estatal 
para a gestão ambiental. Sousa et al. (2023) retrataram estudos que indicam uma 
correlação direta entre o nível de escolaridade dos(as) gestores(as) públicos(as) e a 
maior execução de ações ambientais. Ademais, a escolaridade do(a) gestor(a) tem 
relação com a capacidade para a elaboração e gestão de projetos, que propicia à 
gestão pública o estabelecimento de parcerias (Nascimento et al., 2023).

A pesquisa Munic/IBGE11 não dispõe de informações sobre a área de formação 
dos(as) titulares dos órgãos ambientais, mas é válido indicar que o elevado número 
de gestores(as) que não possuíam nível superior ou pós-graduação se apresenta como 
um aspecto sensível para a compreensão e o tratamento das problemáticas ambientais.

As políticas que mobilizam o PSA para a restauração florestal, conservação 
da água e do solo envolvem conhecimentos de diferentes áreas (políticas públicas, 
administração pública, ciências agrárias, ciências florestais, ciência do solo etc.); a 
depender do curso de graduação, este é limitado para capacitar profissionais. Além 
disso, exige-se capacidades para a elaboração de projetos, termos de referências, 
minutas de contratos e editais, a captação de recursos, a realização de trabalhos 
de campo, a comunicação do projeto e o suporte às ações (Ferreira et al., 2024).

Como o estabelecimento de equipes compostas por gestor(a), analistas e 
técnicos(as) com formações em diferentes áreas e com diferentes competências é um 
limitante aos municípios de pequeno e médio porte (Sousa et al., 2023; Marenco 
e Kern, 2025), a interação e busca por parcerias junto a organizações da sociedade 
civil, universidades e institutos federais se coloca como fundamental para apoiar 
tais demandas (Nascimento et al., 2023).

O fato de o(a) gestor(a) não possuir formação em nível superior, e o de que, na 
maioria dos municípios, a estrutura administrativa era conjunta ou subordinada à 
outra área, eleva em termos de importância a capacitação técnica (Sousa et al., 2023).

Considerando a participação dos(as) gestores(as) em processos de capacitação 
nos quatro anos anteriores à coleta dos dados, identificou-se que aproximadamente 
72,0% (N=36) não tinham participado de nenhuma capacitação e cerca de 28,0% 
tinham participado.

11. Para mais informações, ver: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao/10586-pesquisa-de-informacoes-
-basicas-municipais.html.
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Os temas mais tratados foram resíduos sólidos, educação ambiental e gestão 
municipal de meio ambiente. Temas como licenciamento ambiental, recursos 
hídricos e produção sustentável formam temas pouco expressivos nas capacitações.

Estes dados revelam uma reduzida fração de gestores(as) que participaram 
de capacitação, e a predominância de capacitações em temas ligados a questões 
urbanas. A prioridade dada a problemáticas urbanas é comum aos municípios 
(Nascimento et al., 2023; Marenco e Kern, 2025), por consequência, temáticas 
como restauração florestal, conservação do solo e da água, e produção sustentável 
quase não foram tratadas nas capacitações.

Diante desta realidade, e devido à alta rotatividade dos(as) profissionais que 
atuam nas temáticas ambientais, que é comum ao nível municipal, reforça-se a ne-
cessidade de oportunizar de forma permanente espaços de formação e capacitação 
(Soneghet e Siman, 2014). Tal proposição visa contribuir para o aperfeiçoamento de 
capacidades estatais favoráveis à construção de aparatos burocráticos mais profissionais, 
especializados e qualificados (Aguiar e Lima, 2019; Grin, Demarco e Abrucio, 2021).

Neste sentido, o Programa Produtor de Água de Minas Gerais (Resolução 
Conjunta Semad/IEF/Igam no 3.377/2025) atua na capacitação de agentes in-
teressados em implementar políticas de PSA, porém não oferece capacitações de 
forma contínua. O Plano Conservador da Mantiqueira, através de universidades e 
institutos de educação, busca promover capacitações mais permanentes, mas suas 
ações sofrem restrições devido ao pouco fomento para esta finalidade (Chiodi, 
Anjos e Sousa, 2025). O aumento do fomento para a promoção de formações e 
capacitações voltadas a gestores(as) e técnicos(as) se torna imprescindível para o 
aperfeiçoamento das capacidades estatais ambientais.

4.1.2 Percepção dos gestores

A motivação de agentes públicos para conhecerem e empreenderem novos instru-
mentos da política ambiental tem relação com as suas percepções das problemáticas 
ambientais (Sousa et al., 2023). As percepções configuram capacidade indutora 
de ações e inovações na gestão pública (Leme, 2010; Marenco e Kern, 2025), e o 
não reconhecimento dos impactos pode reforçar a inoperância da gestão (Sousa 
et al., 2023).

Os dados do Campo das Vertentes indicaram que 64,0% (N=36) dos(as) 
gestores(as) não perceberam a ocorrência de impacto ambiental e/ou processo/ação 
que resultasse em impacto nos 24 meses anteriores à pesquisa do IBGE.

Este resultado demonstra uma limitação estatal. Considerando o estudo de 
Carvalho (2025) na mesorregião, em 2024 o passivo florestal em propriedades 
rurais era de 155.545,00 hectares, cerca de 45,0% de toda a área que deveria estar 
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com cobertura florestal. Deste total, 94.783,04 hectares estavam ocupados por 
pastagens, fato que configura uma paisagem rural que não apenas deixa explícito 
o não cumprimento do Código Florestal, mas que os corpos hídricos não estavam 
devidamente protegidos, refletindo degradação da água e do solo.

Marenco e Kern (2025) também identificaram um baixo nível de percepção 
de impactos ambientais por gestores(as) em pequenos munícipios brasileiros. Sousa 
et al. (2023) apontaram que, em municípios onde os gestores(as) possuíam maior 
percepção de impactos ambientais, os níveis de implementação de instrumentos 
de gestão eram maiores.

No contexto da análise, a não percepção de impactos pode estar relacionada 
à falta de formação superior dos(as) gestores(as), à não participação deles(as) em 
processos de capacitação, às limitações dos municípios em fornecer recursos que 
permitiriam a maior mobilidade dos(as) gestores(as) para conhecer a realidade do 
território municipal. Infere-se, também, um grau de desconhecimento da legislação 
referente à proteção, controle e conservação ambiental.

Os impactos ambientais cuja ocorrência foi atestada por treze representantes 
estão apresentados na tabela 3.

TABELA 3
Tipo de impacto ambiental percebido nos municípios nos 24 meses anteriores à 
pesquisa, em números absolutos e em percentual (2020)

Tipo Número de municípios Percentual de municípios

Queimadas 7 54,0

Falta de saneamento 6 46,0

Condições climáticas extremas (secas, enxurradas) 4 31,0

Poluição de algum corpo d’água 4 31,0

Contaminação do solo (por agrotóxicos, fertilizantes) 3 23,0

Assoreamento de algum corpo d’água 2 15,0

Desmatamentos 2 15,0

Perda de solos por erosão 1 8,0

Degradação de áreas legalmente protegidas 1 8,0

Diminuição da biodiversidade 1 8,0

Existência de moradia em situação de risco ambiental 1 8,0

Poluição do ar 1 8,0

Fonte: IBGE, 2020.

A tabela 3 mostra as queimadas e a falta de saneamento como impactos para 
quase a metade dos(as) gestores(as) municipais. As queimadas são bastante visíveis 
e impactantes, e a falta de saneamento, como um problema de responsabilidade 
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municipal, aparece como um impacto urbano perceptível. Por outro lado, conta-
minação do solo, assoreamento de algum corpo d’água, desmatamentos e perda 
de solos por erosão figuraram em reduzida parcela de municípios.

Neste ponto, indica-se o distanciamento da percepção dos(as) gestores(as) 
em relação às problemáticas ambientais rurais. Entende-se a ausência deste tipo  
de percepção como obstáculo para motivar gestores(as) a empreenderem políticas de  
PSA para a restauração florestal, conservação da água e do solo. Isto reforça a ur-
gência de oportunizar espaços de sensibilização, capacitação e troca de experiências 
direcionadas aos gestores(as) e técnicos(as) municipais, tarefa que pode ser assumida 
a baixo custo por instituições de ensino, pesquisa e extensão.

4.1.3 Recursos financeiros e fundo de meio ambiente

Para implementar políticas públicas de meio ambiente, a disponibilidade de recursos 
financeiros é imprescindível (Leme, 2016).

Dentre os municípios do Campo das Vertentes, cerca de 58,0% (N=36) dispu-
nham de recursos específicos para a área ambiental. A pesquisa Munic/IBGE12 não 
permite dimensionar os aportes financeiros, mas ressalta-se que quinze municípios 
não possuíam recursos próprios para implementar políticas.

Esta limitação, comum a municípios de pequeno porte (Leme, 2010; Marenco 
e Kern, 2025), não representa a impossibilidade de empreender novas políticas, 
mas impõe aos municípios a necessidade de uma postura ativa para a captação de 
recursos extramunicipais (Chiodi e Anjos, 2025).

As políticas de PSA não requerem um montante específico para serem exe-
cutadas, este dependerá das condições municipais e da capacidade de captação de 
recursos externos. De todo modo, exige-se recursos que viabilizem a implementação  
de ações operacionais (aquisição de mudas e insumos, cercamento de áreas, plan-
tio, manutenção das áreas, construção de barragens de contenção de enxurrada 
etc.) e que permitam o pagamento aos produtores rurais pelos serviços ambientais 
prestados (Chiodi e Anjos, 2025).

Os recursos para ações operacionais podem ser do orçamento municipal e 
captados por meio de editais, convênios, doações, parcerias, dentre outros (Young 
e Castro, 2021; Ferreira et al., 2024). O apoio financeiro aos produtores rurais 
provém geralmente do orçamento municipal (Castro et al., 2023), fato que não 
impede que fontes externas sejam acessadas para esse fim (Ferreira et al., 2024).

12. Para mais informações, ver: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao/10586-pesquisa-de-informacoes-
basicas-municipais.html.
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Recursos financeiros provenientes da cobrança pelo uso dos recursos hídricos 
captados através de comitês de bacias hidrográficas (Young e Castro, 2021), do 
acesso a fundos estaduais de recursos hídricos (Ferreira et al., 2024), de parcerias 
com o Ministério Público (Anjos et al., 2022), de parcerias com organizações não 
governamentais (Young e Castro, 2021) e de programas federais e estaduais (Chiodi 
e Anjos, 2025) configuram um leque de possibilidades aos municípios.

É por esta razão que a existência do fundo municipal de meio ambiente se 
torna essencial como uma capacidade estatal, pois age como instrumento finan-
ciador da política ambiental (Soneghet e Siman, 2014).

No Campo das Vertentes, cerca de 33,0% (N=36) dos municípios possuíam 
fundo de meio ambiente. Desses, apenas 33,0% (N=12) tinham utilizado recursos no 
ano anterior à pesquisa. Em certa medida, a ausência de fundo, ou mesmo a sua inati-
vidade, representa uma limitação para a implementação de novas políticas ambientais.

O financiamento de uma política de PSA é um dos grandes desafios aos 
municípios, não somente para a sua formulação e operacionalização, mas para 
garantir a sua perenidade (Young e Castro, 2021; Castro et al., 2023). Para que 
estas inovações institucionais não representem apenas uma ação de propaganda 
ambiental de gestões municipais, mas sejam voltadas à melhoria ambiental de 
médio e longo prazo, a busca ativa por recursos se torna um requisito central aos 
municípios (Young e Castro, 2021).

O município de Extrema-MG, que executa uma das políticas de PSA mais 
longevas do país, permite entender a relevância de aportes de recursos externos 
(Chiodi e Anjos, 2025). Ferreira et al. (2024), ao analisarem políticas municipais  
de PSA no estado do Rio de Janeiro, deixaram claro o papel de capacidades 
técnico-administrativas para a elaboração e gestão de projetos, e político-relacio-
nais para a interação com agentes externos para o financiamento das políticas. 
Young e Castro (2021) destacaram ainda que os mecanismos financeiros para a 
conservação dos serviços ambientais precisam ser flexíveis, combinar diferentes 
estratégias de arrecadação e implementação de recursos, assim como se adaptar 
a cada contexto específico.

4.2 Capacidades político-relacionais

4.2.1 Legislação sobre meio ambiente 

A legislação sobre o meio ambiente estabelece os compromissos do poder público 
para o enfretamento de problemáticas ambientais (Leme, 2016). Portanto, a exis-
tência de tal legislação tem relação com o desenvolvimento de capacidades estatais 
para a gestão ambiental (Marenco e Kern, 2025).
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Os dados da Munic/IBGE13 mostraram que 78,0% (N=36) dos municípios 
do Campo das Vertentes possuíam alguma legislação. As mais comuns eram so-
bre saneamento básico (96,0%) e coleta seletiva de resíduos sólidos domésticos 
(57,0%) – tabela 4. Estes temas são prioritários aos municípios, já que as suas 
competências constitucionais são explícitas no que tange ao saneamento básico 
urbano (Nascimento et al., 2023).

TABELA 4
Legislação criada nos municípios, em números absolutos e em percentual (2020)

Legislação Número de municípios Percentual de municípios

Saneamento básico 27 96,0

Coleta seletiva de resíduos sólidos domésticos 16 57,0

Área e/ou zona de proteção ou controle ambiental 12 43,0

Permissão de atividades extrativas minerais 7 25,0

Poluição do ar 6 18,0

Destino das embalagens utilizadas em produtos agrotóxicos 5 18,0

Fauna silvestre 5 18,0

Florestas 5 18,0

Gestão de bacias hidrográficas 4 14,0

Proteção à biodiversidade 4 14,0

Adaptação e mitigação de mudança do clima 2 7,0

Fonte: IBGE, 2020.

Não desconsiderando a importância do saneamento básico, outras questões se 
apresentam como relevantes aos municípios, ligadas aos contextos rurais. Legislação 
sobre destino das embalagens utilizadas em produtos agrotóxicos, fauna silvestre, 
florestas, gestão de bacias hidrográficas, proteção à biodiversidade e adaptação e mi-
tigação de mudança do clima existiam em menos de 20,0% (N=36) dos municípios.

Em relação à legislação sobre pagamento por serviços ambientais (PSA), 
apenas 14,0% (N=36) dos municípios a possuíam. Estes municípios contavam 
com quase todas as capacidades analisadas aqui, a saber: estrutura administrativa, 
recursos próprios, conselho e fundo de meio ambiente e legislação específica.

Ter uma legislação sobre o PSA não significa que ela está sendo efetivamente 
implementada (Chiodi, Anjos e Sousa, 2025), nem que o será permanente ao longo 
do tempo (Castro et al., 2023). Ainda, ela pode ter lacunas por falta de clareza 

13. Para mais informações, ver: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao/10586-pesquisa-de-informacoes-
basicas-municipais.html.
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sobre aspectos essenciais, tal como a definição de critérios de seleção e contratação 
de provedores (Ferreira et al., 2024).

No entanto, sem um ordenamento jurídico o município é incapaz de proceder 
ao pagamento pelos serviços ambientais prestados pelos produtores rurais (Chiodi 
e Anjos, 2025). Dessa forma, os resultados permitem afirmar que grande parte dos 
municípios não avançaram na construção de uma agenda ambiental inovadora, 
voltada para enfrentar problemáticas rurais de interesse coletivo.

4.2.2 Conselho municipal de meio ambiente

Os conselhos de políticas públicas são espaços de participação que permitem que 
representantes de setores da sociedade possam influenciar tomadas de decisão, 
apoiar a implementação de políticas, negociar e dirimir conflitos e promover o 
controle sobre ações públicas (Leme, 2016). Os conselhos municipais de meio 
ambiente, por possibilitarem interações das burocracias governamentais com 
diferentes atores sociais, passam também a ser espaços de inovações institucionais 
(Pires e Gomide, 2016).

Na mesorregião Campo das Vertentes, cerca de 86,0% (N=36) dos municípios 
possuíam conselho de meio ambiente. Dentre esses, 68,0 (N=31) tinham a sua com-
posição paritária entre poder público e sociedade civil, e 97,0%, caráter deliberativo.

Em relação à atividade do conselho, dentre os(as) gestores(as) que responderam 
à questão, cerca de 18,0% (N=28) afirmaram a realização de uma ou mais reuniões 
ao mês no ano anterior ao preenchimento da pesquisa. Cerca de 82,0% realizaram 
menos de uma reunião ao mês, e 54,0%, menos de uma reunião por bimestre.

Estes resultados permitem traçar um cenário de significativa presença de 
conselhos paritários e deliberativos, sendo uns mais ativos que outros. Tal cenário 
pode ser encarado como positivo, já que, como afirmaram Pires e Gomide (2016), 
o conselho é uma capacidade central para a governança ambiental municipal.

Entretanto, para Leme (2016), a simples criação do conselho não representa 
que sua finalidade seja cumprida e sua composição tampouco representa a real 
participação dos atores. Além disso, os conselhos municipais de meio ambiente 
podem apresentar outras dimensões críticas, a saber: falta de capacitação técnica dos 
membros, ausência de infraestrutura, de interesse e disponibilidade dos membros, 
embates de interesses, inexistência de apoio, e desconhecimento a respeito do seu 
papel e competência (Pereira, Mungai e Cruz, 2007).

Apesar das dificuldades inerentes às instâncias participativas, para as políticas 
de PSA elas são estratégicas como espaços de decisão, transparência e controle social 
para a elaboração, acompanhamento e avaliação das políticas (Chiodi e Anjos, 2025). 
Ferreira et al. (2024) revelaram em estudo das políticas municipais de PSA no Rio 
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de Janeiro que a maior parte delas não era conduzida por conselho gestor próprio, 
mas pelas secretarias municipais de meio ambiente e pelos conselhos municipais.

Viabilizar arranjos participativos de políticas de PSA depende de conselhos 
municipais ativos, paritários e deliberativos. Nestes arranjos, a participação de re-
presentantes dos(as) produtores(as) rurais é fundamental. Como as políticas de PSA 
partem da lógica da adesão voluntária dos(as) produtores(as), sem o interesse deles(as) 
as políticas não seriam passíveis de serem executadas (Chiodi, Anjos e Sousa, 2025).

Este ponto merece destaque, uma vez que é crítico às políticas e ações ambien-
tais. Vários estudos sobre arranjos institucionais para promoção de políticas e ações 
de restauração florestal, que incluem o PSA, deixaram claro a posição periférica ou 
mesmo a não participação dos(as) produtores(as) rurais em instâncias de decisão 
(Ball, Gouzerh e Brancalion, 2014; Salmi, Canova e Padgurschi, 2023; Buzati et 
al., 2023; Chiodi, Anjos e Sousa, 2025).

Conforme Ball, Gouzerh e Brancalion (2014), a ideia de uma governança 
ambiental envolvendo agricultores(as) requer a inclusão e o diálogo em todas as 
fases da restauração florestal, bem como a necessidade de adaptação da legislação 
e de instrumentos de incentivos para esse fim. Portanto, esforços contínuos de 
aproximação, comunicação e construção de confiança e credibilidade junto aos(às) 
produtores(as) rurais são cruciais. A busca ativa para o envolvimento destes atores 
e a escuta ativa colocam a extensão rural com viés ambiental como uma das frentes 
que precisam ser pensadas e incluídas nos arranjos municipais de PSA.

Nesse sentido, Aza, Riccioli e Di Iacovo (2021) indicaram que abordagens 
que integram esquemas de PSA com políticas de desenvolvimento rural otimizam 
trade-off entre custos financeiros e benefícios socioambientais. Para os autores, 
essa integração permite uma combinação ideal que possibilita a conservação e 
recuperação de serviços ambientais de curto e longo prazo, garantindo resiliência 
às mudanças ambientais e sociais. Além disso, proporciona que interações inter-
municipais, entre os setores de meio ambiente e de desenvolvimento rural, possam 
gerar políticas de PSA.

4.2.3 Parcerias

Os conselhos municipais são fundamentais à participação dos atores locais em pro-
cessos de políticas públicas (Leme, 2010; Neves, 2014), porém eles não representam 
toda a dimensão participativa intrínseca à governança, já que as interações do poder 
público municipal devem ocorrer com atores de diferentes níveis institucionais e 
que atuam em múltiplas escalas territoriais (Neves, 2014).

Os dados analisados revelam que 33,0% (N=36) dos municípios possuíam 
parcerias em programas federais. A principal parceria foi no Programa de Educação 
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Ambiental no Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, com sete municípios 
parceiros. Dois municípios tinham parcerias no Programa Sala Verde; dois no 
Circuito Tela Verde; um no Sustentabilidade Ambiental das Instituições Públicas; 
um no Educação Ambiental e Agricultura Familiar; e um na etapa municipal da 
Conferência Nacional do Meio Ambiente.

A pesquisa Munic/IBGE14 restringe a compreensão das parcerias intermuni-
cipais com órgãos estaduais, organizações da sociedade civil, universidades, setor 
privado, dentre outras. Porém, no contexto em análise, ela permitiu indicar o 
distanciamento dos municípios para com programas federais. O reduzido acesso a 
políticas federais reflete a ausência de capacidades estatais (Grin e Abrucio, 2018).

Ao focalizar a parceria que poderia incentivar a criação de políticas de PSA, o 
Programa de Educação Ambiental e Agricultura Familiar, observou-se que apenas 
um município a possuía.  

Vale mencionar que o Projeto Conservador das Águas de Extrema-MG con-
tou em sua trajetória com o aporte significativo de recursos de programas federais. 
Recursos do Ministério do Meio Ambiente possibilitaram o início das ações de 
conservação em áreas rurais, a realização de diagnóstico ambiental do município, 
a construção de infraestruturas (sede do departamento de meio ambiente) e a 
aquisição de equipamentos (veículos, computadores etc.) – Chiodi e Anjos (2025).

Além disso, este município foi pioneiro em acessar o Programa Produtor de 
Água da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), lançado em 
2001, uma das principais políticas de nível nacional de incentivo ao PSA (Chiodi 
e Anjos, 2025). Por meio da aprovação de projetos submetidos a editais específicos, 
o programa faz aportes técnicos e financeiros aos municípios.

Na mesorregião Campo das Vertentes nenhum município tinha acessado tal 
programa. Nascimento et al. (2023) identificaram que de 88 municípios de Minas 
Gerais, apenas oito dele participavam. Avaliações e análises do programa são escas-
sas, mas pode-se inferir o seu limitado alcance para apoiar municípios mineiros.

Em nível estadual, destacam-se a Secretaria Estadual de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável, o Instituto Estadual de Florestas e o Instituto 
Mineiro de Gestão das Águas, que instituíram o Programa Produtor de Água de 
Minas Gerais, visando incentivar e apoiar municípios na formulação de políticas 
de PSA para a restauração florestal, conservação da água e do solo.

No âmbito de uma ação em rede de atores com expertise em políticas de 
PSA, o Plano Conservador da Mantiqueira agrega organizações da sociedade 

14. Para mais informações, ver: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/educacao/10586-pesquisa-de-informacoes-
-basicas-municipais.html.
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civil, universidades e institutos federais de educação com objetivos de mobilizar, 
capacitar e apoiar municípios interessados em instituir políticas de PSA (Chiodi, 
Anjos e Sousa, 2025).

Empreender políticas de PSA exige a busca ativa por parcerias, o que pressupõe 
a construção de arranjos institucionais mais complexos (Anjos et al., 2022). Se esses 
tipos de arranjos oferecerem oportunidades para que uma pluralidade de atores use 
seus conhecimentos, criatividade e recursos para produzir políticas públicas (Pires 
e Gomide, 2016), também exige capacidades para que os municípios possam coor-
denar processos e ações que envolvam múltiplos atores com diferentes motivações, 
objetivos e perspectivas (Pires e Gomide, 2016; Grin, Demarco e Abrucio, 2021).

Estudos considerados por Aguiar e Lima (2019) demonstraram que a capa-
cidade de coordenação estatal teve grande influência para os resultados de políti-
cas de diferentes setores, incluindo o ambiental. Para os autores, políticas como 
as ambientais exigem um maior grau de coordenação, já que normalmente são 
planejadas para o longo prazo, pois, além de demandar investimento inicial, não 
trazem retorno imediato.

Tal leitura remete à experiência de Extrema-MG, onde a capacidade de coor-
denação do Executivo municipal foi fundamental em termos de capacidades estatais 
desenvolvidas, inovações institucionais construídas e adicionalidade ambiental 
alcançada. O município foi capaz não apenas de buscar ativamente por parceiros 
e estar aberto aos que o buscaram, mas de coordenar a inserção deles nas políticas 
municipais e a alocação de recursos e conhecimentos que tinham a proporcionar 
(Chiodi e Anjos, 2025).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Brasil tem na perda de áreas florestais uma das suas principais problemáticas 
ambientais. O desmatamento afeta diretamente a disponibilidade de água, a 
conservação dos solos, a manutenção da biodiversidade e a retenção de carbono 
da atmosfera, o que causa impactos em múltiplas escalas territoriais. Diante da 
incapacidade de o Código Florestal garantir a proteção florestal e de induzir pro-
cessos de restauração, instrumentos econômicos vêm sendo fomentados como 
alternativa, tendo como destaque o pagamento por serviços ambientais.  

Apesar de a busca pela proteção e restauração florestal ser fomentada em 
diferentes níveis institucionais, e ser promovida por múltiplos atores, o município 
cada vez mais obtém autonomia para desempenhar o papel de agente, uma vez que 
é no território municipal que as causas e os efeitos dos desmatamentos são sentidos. 
Para tanto, são requeridas dos municípios certas capacidades técnico-administrativas 
e político-relacionais.
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Ao considerar capacidades técnico-administrativas dos municípios da mesor-
região Campo das Vertentes, foi possível perceber a expressiva presença de estru-
turas administrativas equipadas com infraestrutura. No entanto, quase a metade 
dos(as) gestores(as) não possuir formação em nível superior, menos de um terço 
ter participado de processos de capacitação, e a maioria não perceber impactos am-
bientais no seu município se impõem como limitações para a ativação de processos 
de construção de políticas de PSA. Soma-se a estas limitações o fato de 89% dos 
municípios não contarem com fundos de meio ambiente ativos.

No que se refere às capacidades político-relacionais, destaca-se a significativa 
existência de legislação sobre saneamento básico e de conselhos de meio ambien-
te paritários e deliberativos. Contudo, a inexpressiva presença de legislação que 
trata de problemáticas ambientais rurais, que incluiriam compromissos voltados 
à restauração florestal, conservação da água e do solo, e o baixo nível de parcerias 
em programas federais colocam a realidade da maior parte dos municípios como 
limitada para empreender novas políticas de PSA.

Enfim, entende-se que a superação dessas limitações possa ser alcançada por 
gestões municipais que assumam uma “postura ativa” para: oportunizar a formação 
e a capacitação permanente de gestores(as) e técnicos(as); captar recursos de fontes 
diversas, especialmente extramunicipais; estabelecer parcerias com organizações 
da sociedade civil, órgãos estatais, empresas privadas, instituições de ensino etc.; 
ampliar a compreensão das problemáticas socioambientais de todo o território 
municipal; e envolver os produtores(as) rurais dentro de processos participativos 
de governança. Tal postura permitirá aumentar as capacidades estatais para cumprir 
com uma agenda ambiental necessária e urgente.
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